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VETO   TOTAL  AO  PROJETO DE LEI Nº 137, DE 1998

MENSAGEM Nº 32 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 24 de janeiro de 2001

A-nº 32/2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que,  nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar,  totalmente, o Projeto de lei nº 137, de 1998, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 24.855, pelas razões a seguir enunciadas.


De origem parlamentar, a propositura impõe a em​presas públicas e privadas o encargo de realizar exames de sangue em todos os seus empregados, com  periodicidade anual ou semestral, de acordo com a idade do trabalhador, para verificação de taxa de gordura (colesterol-frações e triglicérides).Estabelece, ainda, que o resultado dos exames deverá ser co​municado ao interessado,  observados os preceitos de ética médica. 


Sem dúvida alguma, é inegável o alcance social da iniciativa  em seu intento de  proteger e resguardar a saúde do trabalhador. Todavia, embora reconhecendo os louváveis propósitos do Legislador, vejo-me na contingência de vetar o projeto,  diante da patente inconstitucionali​dade  que atinge a medida nele consubstanciada.


As normas  destinadas a tutelar a saúde, higiene e segurança do trabalhador, tais como a preconizada na propositura, inserem-se no campo da  medicina do trabalho, e em conseqüência, submetem-se ao regime jurídico prefixado na Consolidação das Leis do Trabalho.


Com referência à matéria em apreço, a necessidade de realização de exames médicos, a cargo do empregador, na admissão e demissão de empregados, a  exigência de exames complementares, de exa​mes periódicos e a obrigatoriedade de comunicação dos resultados aos em​pregados, com observância das prescrições que informam a ética médica,  são medidas expressamente previstas na legislação trabalhista.


A modificação desse quadro só pode provir, vali​damente, de lei emanada da União, em obediência ao sistema constitucional de partilha de  competência dos entes federados, estabelecida na Constitui​ção da República.


Tratando-se de questões atinentes ao direito do tra​balho, não remanesce aos Estados-membros competência para disciplinar o assunto. A lei estadual que vier a fazê-lo estará usurpando competência le​gislativa privativa da União, consoante decorre do artigo 22, inciso I, da Constituição Federal.


Nessas circunstâncias, recai sobre a propositura ir​remediável vício de inconstitucionalidade. 



Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 137, de 1998,  e fazendo-a publicar no Diário Oficial do Estado, em obe​diência ao § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

   Geraldo Alckmin Filho

                                                   VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO


         NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

